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PARECER

 

Mensagem n° 8.972, de 30 de agosto de 2022 – Poder Executivo

 

A Excelentíssima Senhora Governadora do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem
cujo número consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei 
Complementar que “ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 170, DE 28 DE DEZEMBRO
DE 2016, A LEI Nº 17.573, DE 23 DE JULHO DE 2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
”.

 

A Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que: 

 

O Fundo de Incentivo à Eficiência Energética FIEE, antigo Fundo de Incentivo à Energia
Solar, encontra-se regulado pela Lei Complementar Estadual a 170, de 2015. Tem por o
bjetivo o incentivo ao desenvolvimento e financiamento da eficiência energética no
Estado do Ceará, através de ações de geração de energia com base nas fontes renováveis,
bem como de apoio à modernização das instalações elétricas do próprio Governo do
Estado, buscando a eficiência do uso de energia.

Através deste Projeto de Lei, busca-se alterar duas legislações, tanto a Lei Complementar
Estadual nº 170, 2016, quanto a Lei Estadual n.º  17.573, de 23 de julho de 2021, que
estabelece as diretrizes para a elaboração do orçamento estadual do exercício de 2021.
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Com essa providencia, busca-se, para segurança jurídica, deixar expressa na legislação a
possibilidade de os recursos do FIEE, mantido o atendimento de suas finalidades, serem
também utilizados em favor da eficiência energética de empresas estatais, mediante
transferência para aumento da correspondente participação acionária, vinculadas a
investimentos na forma de Lei Complementar Estadual nº 170, 2016.

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o
Parecer Jurídico nos seguintes termos. 

 

É o relatório. Passo ao parecer.

 

De pronto, destacamos que não há dúvida da competência daExcelentíssima  Senhora
 Governadora para o envio de projeto de lei complementar, nos termos não só da Constituição
do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, inc. II, e 88, incs. II, III e VI, o seguinte: 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

II – Ao Governador do Estado. 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado: 

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia Militar e
do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei. 

No que concerne  a  projeto de lei  complementar, assim dispõe o art. 58, inc.  II, da Carta

Magna Estadual, in verbis: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

II – leis complementares; 

Na mesma toada, estabelecem os arts. 196, inc. II, alínea “a”, e 207, inc. IV, do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 389, de 11 de dezembro
de 1996), respectivamente: 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

II – projeto: 
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a) de lei complementar; 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE): 

IV - ao Governador do Estado; 

A proposta de lei complementar em análise desponta com o propósito de alterar:

(i) a Lei Complementar Estadual nº 170, de 28 de dezembro de 2016, que versa sobre o Fundo
de Incentivo à Eficiência Energética, com o escopo de consentir que os recursos que
compõem o aludido Fundo sejam também transferidos, sob a forma de aumento de
participação acionária, a sociedades de economia mista, empresas públicas e demais entidades
em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a
voto;

(ii) a Lei Estadual nº 17.573, de 23 de julho de 2021, que “dispõe sobre as diretrizes para a
elaboração e execução da lei orçamentária para o exercício de 2022”, para o fim de permitir
que,  excepcionalmente,  os mesmos órgãos e entidades acima citados, possam receber
recursos oriundos do Fundo de Incentivo à Eficiência Energética.

Isso posto, sublinhamos que Cretella Júnior conceitua fundocomo “a reserva, em dinheiro,
ou o patrimônio líquido, constituído de dinheiro, bens ou ações, afetado pelo Estado para
determinado fim”.

Já o art. 71 da Lei nº  4.320/64  disciplina  fundo especial como “o produto de receitas
especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços,
facultada a adoção de normas peculiares de aplicação”.

Pois bem. Harrison Leite, ao analisar os fundos especiais no seu Manual de Direito

Financeiro, identificou possuírem os fundos seis características (i.e.,  receitas
especificadas, vinculação à realização de determinados benefícios e
serviços, normas peculiares de aplicação, vinculação a determinado
órgão da Administração, descentralização interna do processo
decisório, plano de aplicação, contabilidade e prestação de contas).

Doutrina Harrison Leite:

(i)  Receitas especificadas – as receitas que compõem um fundo devem ser específicas,
instituídas em lei ou outra receita qualquer (privatização, leilões, etc.), própria ou transferida,
lembrando que é vedada a vinculação da receita de impostos a fundos, com exceção das
vinculações constitucionais. Assim, os entes podem vincular recursos das taxas e outros
tributos aos fundos, mas, em relação aos impostos, as únicas permissões são as descritas no
texto constitucional. [...]

(ii)  Vinculação à realização de determinados objetivos ou
serviços  —  todo fundo deve vincular-se à realização de
programas de trabalho de interesse da Administração ou por
esta priorizado, cujo controle é feito através dos planos de aplicação e contabilidade próprios. 
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(iii) Normas peculiares de aplicação — como dito, a lei que instituir o fundo especial deverá 
estabelecer as normas de controle referente à aplicação dos recursos.

(iv)  Vinculação a determinado órgão da Administração — trata-se de vinculação necessária,
visto que é através dela que se identificará a destinação das disponibilidades deste caixa
especial. Geralmente é vinculado a uma autarquia ou fundação. 

(v) Descentralização interna do processo decisório — só haverá tal medida se a
autoridade administrativa assim o quiser.

(vi)  Plano de aplicação, contabilidade e prestação de contas — nesse caso, há um plano de
aplicação em que ficarão evidenciadas as origens dos recursos financeiros e as suas
aplicações. Haverá, portanto, uma prestação de contas em separado, tendo em vista a
peculiaridade do fundo.

Infere-se, à luz do exposto, que as disposições delineadas na proposição em análise não
contrariam as características consideradas essenciais para os fundos especiais.

Na verdade, apercebe-se que o projeto de lei complementar justamente  implementa
mais uma hipótese de vinculação do fundo à realização de
programa de interessa da administração, ou seja,  em favor da eficiência
energética de empresas estatais, mediante transferência para aumento da correspondente
participação acionária.

Nesse contexto, observa-se, ainda, que o fundo retratado no projeto de lei complementar em
análise está intrinsecamente relacionado aos objetivos fundamentais da República Federativa
do Brasil, elencados na Lei Maior. Percebamos:

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV -  promover  o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e
quaisquer outras formas de discriminação.

 

Notadamente no que se refere ao quesito de iniciativa legislativa, a propositura, uma

vez que permeia a  estrutura organizacional do Estado,  também  tratando de

disposições referentes à matéria orçamentária, se encontra em conformidade com a
exigência contida na Constituição Federal de 1988 e na Carta Magna do Estado do Ceará, que
atribuem ao Chefe do Poder Executivo a competência para propor projeto de lei relativo ao

tema retratado na presente proposição, tal como se vê nos dispositivos abaixo, in verbis:

CF/88.
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Art. 61. (...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b)  organização administrativa  e judiciária,  matériatributária e 

orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; (grifo
inexistente no original)

***

Constituição do Estado do Ceará.

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

c) criação, organização, estruturação  e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

e) matéria orçamentária;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados,
previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo
Governador do Estado e Deputados Estaduais. (grifos inexistentes no original)

 

Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
assunto em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo,
constituindo a temática retratada na presente matéria de competência legislativa privativa do
Governador do Estado.

 

Por outro lado, pelo que se observou, a matéria veiculada nesta propositura, além de se
adequar aos regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição
Federal, a Constituição Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa,
encontra guarida, ainda, nos seguintes dispositivos da Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de

2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a
estrutura da administração estadual, e assim reza: 
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Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os órgãos e
as entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

§ 1º.  O Poder executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e ações que
traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da Constituição, das Leis e dos
objetivos do Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e outros níveis de
Governo. 

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional. (
grifos inexistentes no original)

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  indirizogenerale di  governo, o
envio de proposições que julgar necessárias para o atendimento do interesse público,
competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por
sua conveniência, aprová-los. 

Inconteste, portanto,  que  a proposta  apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa,
quer na sua formalização. 

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem
n° 8.972, de  30 de agosto  de 2022, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual,
encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica

legislativa, pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL à sua regular tramitação
nesta Assembleia Legislativa. 

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
08/09/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

14 de 30



I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
08/09/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 20/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.972, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 170, DE 28
DE DEZEMBRO DE 2016, A LEI Nº 17.573, DE 23 DE
JULHO DE 2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.972,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 20/2022
proposto pelo Poder Executivo, o qual altera a Lei Complementar nº 170, de 28 de dezembro de 2016, a
Lei nº 17.573, de 23 de julho de 2021, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “O Fundo de Incentivo à Eficiência
Energética FIEE, antigo Fundo de Incentivo à Energia Solar, encontra-se regulado pela Lei
Complementar Estadual a 170, de 2015. Tem por o bjetivo o incentivo ao desenvolvimento e
financiamento da eficiência energética no Estado do Ceará, através de ações de geração de energia
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com base nas fontes renováveis, bem como de apoio à modernização das instalações elétricas do
próprio Governo do Estado, buscando a eficiência do uso de energia.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar nº 170, de 28 de dezembro de 2016, a
Lei nº 17.573, de 23 de julho de 2021, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não expressamente vedada e previamente prevista na Carta Magna.
Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público, estando,
portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal autoadministração, nos termos do art. 18
deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre
o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, uma vez que esta versa sobre a estrutura e divisão de
competências e atribuições da administração direta do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°,
alíneas “c” e “e”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do
Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência do Estado, bem como
de iniciativa do Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 8.972, proposto pelo Poder Executivo,COMPLEMENTAR Nº 20/2022

apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/09/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01
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68ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 31/08/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E

SERVIÇO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.
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Regime de Urgência: SIM: 31/08/2022.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
20/09/2022

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E

SERVIÇO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 20/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.972, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 170, DE
28 DE DEZEMBRO DE 2016, A LEI Nº 17.573,
DE 23 DE JULHO DE 2021, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.972,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 20/2022
proposto pelo Poder Executivo, o qual altera a Lei Complementar nº 170, de 28 de dezembro de 2016, a
Lei nº 17.573, de 23 de julho de 2021, e dá outras providências.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “O Fundo de Incentivo à Eficiência
Energética FIEE, antigo Fundo de Incentivo à Energia Solar, encontra-se regulado pela Lei
Complementar Estadual a 170, de 2015. Tem por objetivo o incentivo ao desenvolvimento e
financiamento da eficiência energética no Estado do Ceará, através de ações de geração de energia
com base nas fontes renováveis, bem como de apoio à modernização das instalações elétricas do
próprio Governo do Estado, buscando a eficiência do uso de energia.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 31 de
agosto de 2022, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer
favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar nº 170, de 28 de dezembro de 2016, a
Lei nº 17.573, de 23 de julho de 2021, e dá outras providências.

A matéria altera Lei Complementar e Ordinária, para inserir na legislação a possibilidade de recursos do
Fundo de Incentivo à Eficiência Energética – FIEE serem utilizados em favor de empresas estatais para
investimentos. Essa utilização se dará por meio do aumento da participação acionária, através de
celebração de acordo de cooperação. A alteração na LDO de 2021 é justamente a adição de dispositivo
que autorize o aumento da participação acionária nas empresas estatais para fins de utilização do FIEE
para investimentos nessas empresas. A matéria possui previsão financeira e está em acordo com as
diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante ao , oriundo daPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 20/2022
Mensagem nº 8.972, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o    aPARECER FAVORÁVEL,
regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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58ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 31/08/2022

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E
SERVIÇO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
05/10/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 57ª (QUINQUAGESIMA SÉTIMA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 31 DE AGOSTO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 92ª (NONAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM EM 31 DE AGOSTO DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 93ª (NONAGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 31 DE AGOSTO DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Fortaleza, 08 de setembro de 2022  |  SÉRIE 3  |  ANO XIV Nº182 |  Caderno 1/2  |  Preço: R$ 20,74

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.199, de 06 de setembro de 2022.
(Autoria: Ap. Luiz Henrique)

ESTABELECE COMO UM DOS CRITÉRIOS A SER UTILIZADO PARA DETERMINAR A PRIORIDADE NO 
ATENDIMENTO NOS PROGRAMAS HABITACIONAIS PÚBLICOS OU SUBSIDIADOS COM RECURSOS 
PÚBLICOS DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ SER O BENEFICIÁRIO ÓRFÃO, ABRIGADO EGRESSO 
DE ORFANATO OU VIÚVA SEM AMPARO.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica assegurado como um dos critérios a ser utilizado para determinar a prioridade no atendimento nos programas habitacionais públicos ou 

subsidiados com recursos públicos do Governo do Estado do Ceará ser o beneficiário órfão, abrigado egresso de orfanato ou viúva sem amparo.
Art. 2.º O disposto nesta Lei aplicar-se-á aos órfãos e abrigados que tenham entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) anos de idade e às viúvas, desde 

que estejam cadastrados nos sistemas sociais de baixa renda do governo e atendam os seguintes requisitos:
I – receba renda mensal igual ou inferior a 1 (um) salário-mínimo;
II – apresente certidão de óbito e continue com o estado civil de viúva.
Art. 3.º O pleiteante ao benefício deve comprovar que atende aos requisitos de que trata o art. 2.º desta Lei no ato da inscrição no programa habitacional.
Art. 4.º O direito à prioridade de acesso aos programas de habitação para órfão ou abrigado e para viúva fica limitado a uma única vez.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 de setembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº292, de 06 de setembro de 2022.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº170, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2016, E A LEI Nº17.573, DE 23 DE JULHO 
DE 2021.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei Complementar n.º 170, de 28 de dezembro de 2016, passa a vigorar acrescida do art. 7.º-A, com a seguinte redação:
“Art. 7.º-A. Os recursos do Fundo de Incentivo à Eficiência Energética – FIEE, exclusivamente para atendimento das finalidades previstas no art. 1.º 

desta Lei, poderão, mediante a prévia celebração de acordo de cooperação, ser transferidos, sob a forma de aumento de participação acionária, a sociedades de 
economia mista, empresas públicas e demais entidades em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto.” (NR)

Art. 2.º Fica acrescido o § 4.º ao art. 56 da Lei n.º 17.573, de 23 de julho de 2021, com a seguinte redação:
“Art. 56. …................................................................................................
…..........................................................................................
§ 4.º A autorização prevista no § 1.º deste artigo estende-se às transferências realizadas nos termos da Lei Complementar n.º 170, de 28 de dezembro 

de 2016.” (NR)
Art. 3.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 de setembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº34.941, de 08 de setembro de 2022.

ABRE AOS ÓRGÃOS E ENTIDADES CRÉDITO SUPLEMENTAR DE R$ 148.290.886,16 PARA REFORÇO DE 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS CONSIGNADAS AO VIGENTE ORÇAMENTO.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das suas atribuições que lhe confere o inciso IV, do art. 88, da Constituição Estadual, 
combinado com os incisos II e III do § 1º, do art.43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, do art. 5º da Lei Estadual nº 17.860, de 30 de dezembro 
de 2021 – LOA 2022, do art. 42 da Lei Estadual nº 17.573, de 26 de julho de 2021 – LDO 2022; CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações 
orçamentárias do CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ – CBMCE, entre projetos e atividades, para aquisição de material de 
consumo para as atividades de resposta da cedec; CONSIDERANDO a necessidade de realocar e suplementar dotações orçamentárias do FUNDO ESTA-
DUAL DE SAÚDE – FUNDES, entre projetos, atividades e regiões: para pagamento de pessoal - SUS - atender ajuste de GDI da SESA central e COVAT e 
atender despesas com material permanente e consumo do centro de estudo – HSJ e HGF, aquisição de euipamentos para o hospital regional Vale do Jaguaripe; 
CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações orçamentárias do FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FEAS, entre projetos, 
atividades, para atender ao acolhimento de jovens, adultos e crianças com deficiência intelectual e direitos ameaçados ou violados. Implantação e manutenção 
do serviço de alta complexidade; CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias do INSTITUTO DE PESQUISA E ESTRATÉGIA 
ECONÔMICA DO CEARÁ – IPECE, entre projetos e atividades, para ampliação da infraestrutura da unidade de gerenciamento de projetos multissetorias; 
CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações orçamentárias do INSTITUTO DE SAÚDE DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ – 
ISSEC, entre projetos e atividades, para as ascensões funcionais dos servidores, e gratificação de desempenho em serviços de saúde, gratificação de titulação 
aos servidores ativos ocupantes de cargos ou exercentes de funções integrantes do grupo ocupacional atividades de nível superior – ANS, todas com inicio 
em 01/01/2022, conforme lei complementar nº 268, de 30 de dezembro de 2021, concedidas pelo Governo do Estado; CONSIDERANDO a necessidade de 
suplementar dotações orçamentárias da FUNDAÇÃO  NÚCLEO DE TECNOLOGIA INDUSTRIAL DO CEARÁ – NUTEC, para pagamento de despesa 
de pessoal e encargos sociais; CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da PERÍCIA FORENSE DO ESTADO DO CEARÁ 
– PEFOCE, entre projetos e atividades, para pagamento de despesas com obrigações patronais; CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações 
orçamentárias do POLÍCIA MILITAR – PMCE, entre projetos e atividades, para atender despesas com folha de pagamento; CONSIDERANDO a necessi-
dade de realocar dotações orçamentárias da SECRETARIA DAS CIDADES – SCIDADES, entre projetos e atividades, para pagamento de desembolso do 
contrato 003/cidades/2020, desembolso do convênio 116/cidades/2006 - SES de massapê/marco e pagamento de taxas referente a análise dos projetos do 
PISF; CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações orçamentárias da SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO – SDA, entre 
projetos e atividades, para atender despesa com assistência técnica, para os agricultores familiares do Estado do Ceará; CONSIDERANDO a necessidade de 
suplementar dotações orçamentárias da SECRETARIA DA FAZENDA – SEFAZ, entre projetos e atividades, para atender despesa de contratos referente a 
aquisições de equipamentos de TI e renovação da frota de veículos; CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações orçamentárias da SECRE-
TARIA DA CULTURA – SECULT, entre projetos e atividades, para atender despesas de aquisição com instalação de equipamentos permanentes para o 
pleno funcionamento do centro cultural, e serviços de implantação de solução digital de áudio, vídeo e cênica para solução multimídia com fornecimento, 
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO DEZESSEIS

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.° 170, DE 28 DE
DEZEMBRO DE 2016, E A LEI N.° 17.573, DE 23 DE
JULHO DE 2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.° A Lei Complementar n.° 170, de 28 de dezembro de 2016, passa a vigorar
acrescida do art. 7.°-A, com a seguinte redação:

“Art. 7.°-A. Os recursos do Fundo de Incentivo à Eficiência Energética — FIEE,
exclusivamente para atendimento das fmalidades previstas no art. 1.° desta Lei, poderão,
mediante a prévia celebração de acordo de cooperação, ser transferidos, sob a forma de
aumento de participação acionária, a sociedades de economia mista, empresas públicas e
demais entidades em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital
social com direito a voto.” (NR)
Art. 2.0 Fica acrescido o § 4.° ao art. 56 da Lei n.° 17.573, de 23 de julho de 2021, com a

seguinte redação:
“Art. 56

§ 4.° A autorização prevista no § 1.0 deste artigo estende-se às transferências realizadas nos
termos da Lei Complementar n.° 170, de 28 de dezembro de 2016.” (NR)
Art. 3.° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.° Ficam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

31 de agosto de 2022.

~ \$P’~1~ ~~ DER EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE

~ DER FE~ANDO SANTANA

__ 1.0 VICE-PRESIDENTE
DER DANNIEL OLIVEIRA

- 9/’9 2.° VICE-PRESIDENTE
DER ANTÔNIO GRANJA
1.° SECRETÁRIO
DER AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DER ÉRIKAAMORIM
3.’ SECRETÁRIA
DER AR LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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